





O RECUO DA TEORIA NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
               FORMAÇÃO E GESTÃO EM PROCESSOS EDUCATIVOS 
 
 





Em um mercado de trabalho altamente competitivo, a educação torna-se peça 
chave para a qualificação profissional e a oportunidade de atuar e manter-se no mercado 
de trabalho. 
Diante de uma sociedade moderna, a rivalidade exige um perfil ideal de 
colaborador, com competências e habilidades para se destacar no meio produtivo. O 
sistema capitalista propõe uma educação que prepare o sujeito e o qualifique para a 
produtividade. Perante essa perspectiva, o presente resumo busca evidenciar a influência 
da educação brasileira contemporânea sobre a formação deprofessores. 
 
Desenvolvimento 
O Estado propos a sociedade do conhecimento, habitada por indivíduos 
comprometidos e passiveis à mudanças, pouco questionadores e levados pela massa em 
suas opiniões e conceitos. Para isso, vem garantindo uma formação intelectual que não 
lhes permitam questionar, pensar e se aprofundar nos assuntos sociais, políticos e 
econômicos. 
Para que a educação possua o caráter de formação pretendido pelo Estado, os 
professores também sofreram mudanças em sua formação docente para contribuir com o 
sistema e formar seus alunos para o mercado produtivo. Dentre as alterações feitas pelo 
Estado na formação de professores está a massificação e aligeiramento de sua formação. 
Há um Estado neoliberal que possui interferência mínima sobre o processo de 
produção, em que cabe adiantar sua capacidade de controle sobre os aspectos sociais, 
econômicos e políticos. Dentre os meios que possibilitam esse controle destaca-se o 
                                                     





trabalho, o processo produtivo que insere a relação homem versus trabalho. Diante de um 
mercado de trabalho competitivo e fragmentado impõe-se na realidade objetiva do sujeito 
a necessidade de Qualificação. 
Segundo Marcondes de Moraes (2001, p. 1), “o elevado grau de competitividade 
ampliou a demanda por conhecimentos e informações e, em decorrência, a educação foi 
eleita estratégica para fazer face à velocidade das mudanças.” Desse modo, a educação 
tradicional não atinge o objetivo imposto pelo mercado, e a partir daí precisa-se de uma 
“nova” educação, que acompanhe os avanços tecnológicos da modernidade, e permita ao 
sujeito, além do conhecimento, competências e habilidades que lhes permitam entrar e 
permanecer no ambiente competitivo de produção. E nesse momento a educação torna-se 
mais uma mercadoria para ser consumida pela sociedade. 
Diante dessa “nova” visão de educação surge a mudança no processo de formação, 
como afirma Santos (2015, p. 3): 
 
O processo produtivo e sua nova tecnologia flexível demandam maior 
qualificação e competência aos trabalhadores, que são levados a tomar 
decisões em curto espaço de tempo, trabalhar em equipe, ter autonomia, ser 
criativo, flexível e participativo. Desta nova configuração no mundo do 
trabalho e das necessidades (do capital) para a formação e qualificação 
humana, emerge uma nova tese: a sociedade do conhecimento. 
 
A ideia de sociedade do conhecimento sob um olhar primário parece tratar de 
novos métodos de ensino, que formarão sujeitos mais eficientes e preparados para sua 
ascensão social e disponibilizar uma formação continuada para aperfeiçoar e qualificar 
cada dia mais os colaboradores, quando na verdade trata-se de um ensino de pacotes 
prontos que são repassados aos educandos sem questionamentos, críticas ou qualquer 
olhar aprofundado sobre os assuntos. 
Sob a responsabilidade de educar para o sistema produtivo, a educação acelera 
seus processos de formação e os alunos tornam-se apenas receptores de informações, 
como destaca Marcondes de Moraes (2001, p. 2) “[...] no mais das vezes, a discussão 
teórica tem sido gradativamente suprimida das pesquisas educacionais, com implicações 
políticas, éticas e epistemológicas que podem repercutir, de curto e médio prazos, na 
própria produção de conhecimento na área.” A partir desse momento, a experiência 
imediata e o pragmatismo ganham espaço no processo educativo, tem-se um 
aligeiramento formativo, em que os alunos substituem as pesquisa por excesso de 
informações e tecnologias, tornando-se sujeitos acríticos, passivos e conformados. 





nas relações sociais de produção, prioriza o ensino de competências, “o discurso é claro: 
não basta apenas educar, é preciso assegurar o desenvolvimento de “competências”, valor 
agregado a um processo que, todavia, não é o mesmo para todos” (MARCONDES DE 
MORAES, 2001, p. 1), a partir daí, institui-se a divisão social do conhecimento. 
Diante de um sistema devidamente estruturado para manter a “ordem” e o 
“progresso” social, destaca-se o empenho em assegurar a obediência e a regulação social. 
Marcondes de Moraes (2001, p. 5) chama a atenção para um significativo aspecto 
contemporâneo: o sutil exercício linguístico, que a autora chama de ressignificação de 
conceitos. As manobras do sistema para adequar determinados termos e a implantação de 
novos, objetiva a prevalência do positivo e aceitável. Dentre os termos que surgiram longe 
da ingenuidade foi o tema “profissionalismo” na atuação docente, que encantou os 
professores pela ideia de autonomia enquanto profissionais, conforme afirma Contreras 
(2002, p. 35). 
Assim, inicia-se a reformulação do perfil docente apto para atuar na transmissão 
de conhecimentos na “nova” educação: 
 
A nova educação está vinculada ao aprender a fazer, com fortes características 
de um neopragmatismo. A partir de então, a aprendizagem deve priorizar o 
ensino de “competências” no sentido genérico que o termo adquiriu nos 
últimos tempos, as quais permitem a sobrevivência nas franjas de um mercado 
de trabalho comexigências diferenciadas e níveis de exclusão jamais visto na 
história (MARCONDES DE MORAES, 2003, p. 152). 
 
Instaura-se a educação de classes, em que o proletariado recebe o ensino básico e 
superficial para atuar como colaborador nas fábricas e empresas do mercado de trabalho, 
diferente dos sujeitos da classe alta que possuem condições para adquirir um ensino com 
mais qualidade e especialização, garantindo sua ascensão no mercado de trabalho. E é 
função do professor colaborar com a ideologia capitalista. 
O esvaziamento teórico nos processos de formação docente, seja ela inicial ou 
continuada, indica os passos para o pragmatismo educacional. O Estado enaltece os 
conhecimentos cotidianos dos professores, os sobrecarregam de atividades extraclasses e 
os limitam ao acesso teórico. O professor torna-se um reprodutor deinformações. 
Segundo Nóvoa e Amante (2015, p. 26): 
 
Estamos perante a indução de um produtivismo que conduz à banalização de 
práticas inaceitáveis, como o auto-plágio, a auto- citação ou o “fatiamento” de 
artigos. Cada dia se publica mais. Cada dia se dá menos atenção ao ensino e ao 
trabalho pedagógico, que conta pouco, ou nada, para a carreira dos professores 






Nesse momento, percebe-se a corrente que percorre os professores universitários 
e que também precisam dedicar-se a uma agenda ilimitada e se veem deixando de lado a 
excelência em prol do produtivismo. Preocupa-se mais com a quantidade exigida pelos 
processos burocráticos do que com a qualidade da produção de conhecimento. 
A prioridade do Estado é sobrepor o conhecimento empírico sob o conhecimento 
científico, alegando a necessidade de produção do conhecimento útil. E nesse caminho a 
formação docente sofre readequações, como confirma Santos el al. (2015, p. 6): 
 
A formação de professores, neste contexto de desvalorização da crítica 
consistente à realidade social, toma rumos que levam o professor, e sua prática 
pedagógica, à simples reprodução de conhecimentos determinados 
previamente para sua ação. Tal colocação aponta nefastas conseqüências 
pedagógicas para a educação, onde a produção de conhecimentos, a relação 
ensino-aprendizagem, a apropriação dos conhecimentos construídos 
historicamente pela humanidade e a compreensão da realidade social, enquanto 
totalidade concreta, estão cada vez mais comprometidas no âmbito escolar 
eacadêmico. 
 
A proposta é acelerar o processo de formação, para que se possa providenciar com 
rapidez um estoque de professores relativamente mais baratos. 
Assim, o conhecimento foi substituído pelo consumo de informações, e a 
educação tornou-se uma mercadoria. Quando a educação perde sua qualidade original e 
se transforma em uma prestação de serviço, as instituições de ensino alteram o seu 
objetivo principal, que seria seus alunos e torna-se a lucratividade. 
O professor como personagem principal nessa relação Educação versus Estado, 
fica sem alternativas durante a execução de seu trabalho. Como Marcondes de Moraes 
(2003) afirma em suas reflexões, a ressignificação de conceitos modifica gradativamente 
a ética social. Sujeitos sem embasamento teórico deturpam fatos e ocasiões, e tomam 




Percebe-se a mudança ética, quando um professor que conhece sua capacidade e 
influência sobre os alunos, prefere abster-se. Na maioria das vezes, não há satisfação 
profissional, mas como o eu sempre prevalece, é preferível ser competitivo e apto. Em 
uma sociedade imediatista e tecnológica a tendência é que o conhecimento seja cada dia 
mais superficial, que o “Google” seja o mentor de todas as respostas e as pessoas se 
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